
INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL
Vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do Comando do Exército

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 65508.006060/2025-37

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 004-SETI/DVADM
(Dispensa de Licitação Inciso II do Art. 29 da Lei 13.303/16)

1. DO OBJETO

1.1 . Serviço de manutenção corretiva na rede de telefonia da FPV , conforme condições, quantidades,
exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

ITENS DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
CÓDIGO

CATSER

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANT.

VALOR

UNITÁRIO

(R$)

VALOR

TOTAL

(R$)

1 Serviço de manutenção corretiva com aplicação de materiais 19739 Sv 01 45.750,00 45.750,00

1.2. O serviço objeto da aquisição está dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações
técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Serviços - CATSER  do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG.

1.3. O serviço deverá ter prazo de garantia 90 (noventa) dias após conclusão, a contar da data de assinatura
do Termo de Recebimento Definitivo.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.1. O prazo de conclusão do(s) serviço(s) é de 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento da Nota de
Empenho, em remessa única, no seguinte endereço Avenida 15 de março, s/nº, Bairro da Limeira, Piquete-
SP, CEP 12.620-000, no horário das 08:00 horas às 15:00 horas.

3.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias , a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.3. O serviço será recebido:

3.3.1. Provisoriamente, a partir da conclusão do serviço, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Termo de Referência, Contrato e da proposta.

3.3.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 15 (quinze) dias após a
conclusão do serviço.

3.3.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
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prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se a conclusão definitiva do serviço no dia
do esgotamento do prazo.

3.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço que esteja em desacordo com as especificações
técnicas exigidas.

4. AVALIAÇÃO DO CUSTO

4.1. O custo estimado será apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo. De
acordo com a IN 5/2014, a pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: I.
Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; II. contratações
similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data
da pesquisa de preços; III. pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou IV. pesquisa com os fornecedores, desde que
as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias.

4.2. O serviço a ser adquirido enquadra-se respectivamente:

4.2.1. Art. 29, Inc. de II, da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016 como Dispensas de Licitação;

4.3. As despesas decorrentes do presente Termo de Referência correrão a conta dos recursos consignados no
orçamento da IMBEL para 2025, na classificação:

PTRES ND SUBITEM PI

171513 339039 79 B1DAATSSTIC

 

4.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da apresentação da proposta.

5. DO PAGAMENTO

5.1 . O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, contado da data da entrega da Nota
Fiscal/Fatura, observado a aceitabilidade do objeto licitado, devidamente atestado pelo setor competente,
considerando o disposto nas alíneas abaixo:

5.1.1. a nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria adjudicatária, obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta,
não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais
ou da matriz;

5.1.2. a adjudicatária deverá estar em situação regular perante o FGTS e a Previdência Social, de
modo a se evitar a responsabilidade solidária da IMBEL em decorrência da execução do
objeto desta licitação;

5.1.3. A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir
possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras parcelas de
responsabilidade da adjudicatária.

5.1.4. É proibida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento
Convocatório, não estando permitido à contratada caucionar ou utilizar o termo de contrato
ou nota de empenho para qualquer operação financeira.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
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em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos;

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6.6. Os encargos sociais e trabalhistas, inclusive o adicional de periculosidade (30% sob o salário base,
conforme § 1º, Art. 193 da CLT), referente à exposição em área de risco nos limites da CONTRATANTE, ficarão
a cargo da CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

7.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;

7.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010;

7.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

7.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução do serviço;

7.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

7.11. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
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pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução
do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

7.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

7.13. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

7.14. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

7.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

7.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação.

8. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. A execução dos serviços será iniciada mediante recebimento de Nota de Empenho, na forma que segue:

9. MATRIZ DE RISCO

9.1. A IMBEL, tendo como premissa a obtenção do melhor custo contratual mediante a alocação do risco à parte
com maior capacidade para geri-lo e absorvê-lo, identificam os riscos decorrentes da relação contratual e, sem
prejuízo de outras previsões contratuais, estabelecem os respectivos responsáveis na Matriz de Riscos
constante do ANEXO A deste documento e da Minuta do Contrato.

10. O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma do “caput” do art. 9° da lei 13.303/2016, do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997 e na
Resolução nº 19/2023-CA-IMBEL, de 18/09/2023.

10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

10.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da
IN nº 05/2017.

10.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
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10.6. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

10.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

10.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

10.11. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do art. 81 da Lei nº 13.303 de 2016.

10.12. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

10.13. O representante da IMBEL® anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos apurados
(Parágrafo 1 º do Art. 172 da Resolução nº 19/2023-CA-IMBEL, de 18/09/2023).

10.14. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 82 a 84 da Lei nº
13.303 de 2016.

10.15. É de responsabilidade do contratado, independente de culpa ou dolo, os danos por ele causados
diretamente à IMBEL® ou a terceiros provenientes da execução do contrato, não sendo excluída ou deduzida
dessa responsabilidade ação fiscalizatória ou acompanhamento supostamente efetuado pelo contratante ou por
órgão competente (Art. 181 da Resolução nº 19/2023-CA-IMBEL, de 18/09/2023).

10.16. O Contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à empresa pública
ou sociedade de economia mista, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, conforme Art 76 da Lei 13.303/2016.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.1.1 Infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII , quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º, Lei
14.133/21)

11.1.2 Infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no item anterior, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º, Lei 14.133/21).

11.2.Pela infração dos termos deste Edital, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
adjudicatária as seguintes penalidades:

11.2.1. advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contidas neste
Edital consideradas faltas leves, assim entendido aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao
objeto da licitação;

11.2.2. multa de 1,00% (um por cento) sobre o valor total registrado do objeto, nos seguintes casos:

11.2.2.1. atraso injustificado de 01 a 05 dias na conclusão do(s) serviço(s), sendo que a multa será
acrescida de 0,1% por dia de atraso;

11.2.2.2. apresentação dos documentos fiscais do(s) serviço(s) realizado(s) em desconformidade
com a legislação vigente;

11.2.2.3. irregularidade das condições de habilitação e/ou do SICAF e/ou Justiça Trabalhista, caso
a irregularidade permaneça por mais de 15 (quinze) dias contados do recebimento de notificação
formal enviada pela Contratante;

11.2.2.4. desatendimento de exigência da fiscalização e/ou do(s) responsável(eis) pelo
recebimento dos materiais;

11.2.2.5. demais infrações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretam prejuízos significativos ao objeto da licitação;

11.2.3. multa de 2,00% (dois por cento) sobre o valor total registrado do objeto, nos seguintes casos:

11.2.3.1. atraso injustificado de 06 a 10 dias na conclusão do(s) serviço(s), sendo que a multa será
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acrescida de 0,1% por dia de atraso;

11.2.3.2. apresentação dos documentos fiscais do(s) serviço(s) em desconformidade com
legislação vigente, em caso de reincidência;

11.2.3.3. irregularidade das condições de habilitação e/ou do SICAF e/ou Justiça Trabalhista, caso
a irregularidade permaneça por mais de 30 (trinta) dias contados do recebimento de notificação
formal enviada pela Contratante;

11.2.4. desatendimento de exigência da fiscalização e/ou do(s) responsável(eis) pela execução do(s)
serviço(s), em caso de reincidência;

11.2.5. multa de 5,00% (cinco por cento) sobre o valor total registrado do objeto, nos seguintes casos:

11.2.5.1. atraso injustificado de 11 a 30 dias na conclusão do(s) serviço(s), sendo que a multa será
acrescida de 0,1% por dia de atraso;

11.2.5.2. inexecução parcial do contrato, quando até 10% (dez por cento) do quantitativo total
contratado permanecer em desconformidade com os termos do Edital, mesmo após ter sido dada
à adjudicatária a oportunidade de substituição / reparo / reconstrução do(s) serviço(s), ou
simplesmente não for concluído;

11.2.5.3. irregularidade das condições de habilitação e/ou do SICAF e/ou Justiça Trabalhista, caso
a irregularidade permaneça por mais de 45 (quarenta e cinco) dias contados do recebimento de
notificação formal enviada pela Contratante;

11.2.6. multa de 7,00% (sete por cento) sobre o valor total registrado do objeto, nos seguintes casos:

11.2.6.1. atraso injustificado superior a 30 dias na conclusão do(s) serviço(s), sendo que a multa
será acrescida de 0,1% por dia de atraso e será limitada a 20% do valor total do contrato;

11.2.6.2. inexecução parcial do contrato, quando de 10 a 20% (dez a vinte por cento) do
quantitativo total contratado permanecer em desconformidade com os termos do Edital, mesmo
após ter sido dada à Contratada a oportunidade de substituição / reparo / reconstrução do(s)
serviços, ou simplesmente não for concluído;

11.2.7. multa de 10,00% (dez por cento) sobre o valor total registrado do objeto, nos seguintes casos:

11.2.7.1. inexecução parcial do contrato, quando de 20 a 50% (vinte a cinqüenta por cento) do
quantitativo total contratado permanecer em desconformidade com os termos do Edital, mesmo
após ter sido dada à Contratada a oportunidade substituição / reparo / reconstrução do(s) serviços,
ou simplesmente não for concluído;

11.2.7.2. irregularidade das condições de habilitação e/ou do SICAF e/ou Justiça Trabalhista, caso
a irregularidade permaneça por mais de 60 (sessenta) dias contados do recebimento de
notificação formal enviada pela Contratante;

11.2.7.3. recusa injustificada para assinatura da Ata de Registro de Preços;

11.2.8. multa de 15,00% (quinze por cento) sobre o valor total registrado do objeto, nos seguintes casos:

11.2.8.1. inexecução parcial do contrato, quando de 50 a 90% (cinquenta a noventa por cento) do
quantitativo total contratado permanecer em desconformidade com os termos do Edital, mesmo
após ter sido dada à Contratada a oportunidade de substituição / reparo / reconstrução do(s)
serviços, ou simplesmente não for concluído;

11.2.8.2. demais infrações contratuais consideradas faltas graves, assim entendidas aquelas que
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reduzam, dificultem ou impeçam a produtividade de pelo menos um(a) divisão/serviço/equipe/ da
IMBEL/FPV;

11.2.9. multa de 20,00% (vinte por cento) sobre o valor total registrado do objeto, nos seguintes casos:

11.2.9.1. inexecução parcial/total do contrato, quando de 90 a 100% (noventa a cem por cento) do
quantitativo total contratado permanecer em desconformidade com os termos do edital ou
simplesmente não for concluído;

11.2.9.2. demais infrações contratuais consideradas faltas gravíssimas, assim entendidas aquelas
que impeçam a produtividade de mais de um(a) divisão/serviço/equipe/ da IMBEL/FPV e/ou
atrapalhem o bom andamento das atividades institucionais da IMBEL/FPV;

11.2.10. ressaltando que os atrasos ultrapassando 60 (sessenta) dias, ensejarão a rescisão do Contrato.

11.2.11. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a
IMBEL, por prazo de até 02 (dois) anos, pela inexecução parcial ou total do Contrato, quando essa falta
acarretar significativo prejuízo à realização das atividades institucionais da IMBEL/FPV;

11.2.12. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública brasileira,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na
forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base nos artigos 82, 83 e 84 da Lei 13.303/16, por inexecução total do Contrato que
acarrete grava prejuízo ao objeto contratado ou por apresentação de informação e/ou documentos falsos.

11.2.13. As penalidades mencionadas no subitem anterior poderão ser cumuladas na forma do disposto
nos artigos 82,83 e 84 da Lei 13.303/16.

11.2.14. O valor das multas aplicadas ou de eventual indenização deverá ser recolhido no prazo de 10
(dez) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, sendo que a aplicação de multa não impede e
nem prejudica a aplicação das demais sanções.

11.2.15. Se o valor da multa ou eventual indenização não for pago, será descontado do pagamento a que
a empresa fizer jus, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

11.2.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar,
a Contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das
demais cominações legais.

11.2.17. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 10 (dez) dias úteis,
contados da respectiva intimação.

11.2.18. A Administração poderá, ainda, aplicar à licitante vencedora quaisquer outras penalidades
previstas em lei e em seus Anexos.
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Termo de Referência 004-SETI (0138173)         SEI 65508.006060/2025-37 / pg. 8



 
 
 

EC - Regiane Marton Ribeiro de Souza
Especialista

 

DE ACORDO:
 
 
 

ECC Ester de Jesus Mariano Félix
Chefe da DVADM

 

APROVO:
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Ordenador de Despesas FPV

Documento assinado eletronicamente por Regiane Marton Ribeiro De Souza , Especialista, em
18/11/2025, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ester de Jesus Mariano Felix , Chefe de Divisão, em
19/11/2025, às 13:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Angelo Brait Júnior, Ordenador de Despesas, em
19/11/2025, às 15:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://imbel.sei.gov.br//sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0138173 e o
código CRC 0EF4FC94.
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